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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N.º 020/2017
Senhor Presidente,

Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores.
Honra-nos cumprimentar os membros dessa Colenda Câmara de Vereadores, no ensejo que encaminhamos à apreciação legislativa o Projeto de Lei em anexo, o qual “Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico do município de jaguari, cria o Fundo Municipal de Saneamento Básico e dá outras providências.”
O Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Jaguari é projetado para o vintênio 2017-2037, objetivando o atendimento a Lei Federal n.º 11.445, de 05.01.2007, a qual estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico. O trabalho elaborado considera as peculiaridades das localidades urbanas e rurais, fornecendo os subsídios necessários para estabelecer, implementar, manter e aprimorar a gestão dos sistemas de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. Tal planejamento objetiva administrar de forma sustentável, promover a harmonia ambiental, social e econômica, através da adoção de medidas corretivas, preventivas e educativas no âmbito do saneamento básico do Município de Jaguari.
Todas as fases de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico foram constituídas pela participação da população, convocada especialmente para tal finalidade e sob a coordenação da Secretaria de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente. Nas reuniões, encontros e audiências públicas foram apreciadas as
 aspirações e perspectivas da sociedade, seus interesses múltiplos e a efetiva realidade do saneamento básico no Município de Jaguari. A participação social aconteceu por meio de debates, reuniões, seminários, questionários, audiências públicas, instrumentos  esses que foram destacadas pela empresa contratada como referência na elaboração de estudo participativo em municípios de pequeno porte, apontando o forte compromisso social dedicado ao saneamento básico e ao futuro do Município de Jaguari.
A legislação brasileira, aos poucos, vai indicando caminhos para o desenvolvimento ambientalmente e socialmente sustentável, colocando o acesso universal aos serviços de saneamento básico como direito de todos os cidadãos. E,  nesse sentido o Município de Jaguari, cumprindo com tal responsabilidade apresenta o seu Plano Municipal de Saneamento Básico, instrumento legal de planejamento contendo o diagnóstico da situação atual e seus impactos; diretrizes, objetivos e metas (curto, médio e longo prazo); programas, projetos e ações para atingir objetivos e metas; ações para emergência e contingências; previsão de índices mínimos de desempenhos; assim como mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas, o qual é composto de cinco anexos.
Convém salientar que o saneamento básico é um dos maiores desafios das administrações públicas na atualidade, e o trabalho desenvolvido foi oportunizado através do contrato entre o Consórcio Intermunicipal da Região Centro – CIRC e a empresa Urbana Logística Ambiental do Brasil Ltda., contemplando as questões técnicas dos serviços, a forma de sua prestação, objetivos a serem alcançados e os meios para verificar se as ações propostas estão sendo cumpridas. Tais exigências são altamente salutares tornando o planejamento dos serviços de saneamento relevante no cenário atual, com o intuito de direcionar o modo como são prestados os serviços, bem como garantir a boa execução destes.
A Política Nacional de Saneamento, definida pela Lei Federal n.º 11.445/2007, trouxe os princípios fundamentais da universalização do acesso ao saneamento, integralidade, prestação dos serviços de forma adequada, adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais, articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, eficiência e sustentabilidade econômica e a utilização de tecnologias apropriadas.
Assim, dentro do seu território, a prestação de serviços de saneamento básico é de competência do município, cabendo a esse o estabelecimento das condições em que o serviço deve ser prestado, tendo como orientação o Plano Municipal de Saneamento Básico para as questões técnicas dos serviços, a forma de sua prestação,                     os objetivos a serem alcançados e os meios para verificar se as ações propostas estão sendo cumpridas.
O diagnóstico que integra o Plano Municipal de Saneamento Básico traz a caracterização geral do Município de Jaguari, constando o levantamento e diagnóstico do sistema de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, do sistema de resíduos sólidos e de drenagem urbana, informações que embasaram a construção do prognóstico, objetivos e metas. O Plano Municipal de Saneamento Básico para sua efetivação necessita da mobilização social, capacidade executiva e revisões periódicas, de forma interrelacionada entre saneamento, saúde, educação e meio ambiente, contemplando projeções do crescimento populacional e das demandas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, gestão de resíduos sólidos, manejo de águas pluviais urbanas, contendo objetivos, estudos e análise para os prognósticos de metas e ações.
 Por fim, o Plano Municipal de Saneamento Básico traz a concepção dos programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, definindo ações para emergência e contingência, assim como mecanismos e procedimentos para o controle social.
A Secretaria de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente será a responsável por gerir os sistemas de saneamento (água, esgotos, drenagem urbana e resíduos sólidos) de forma sistêmica, contínua e desburocratizada, efetivando a fiscalização, o monitoramento e a avaliação das ações propostas.
Destaca-se que o Plano Municipal de Saneamento Básico  do Município de Jaguari foi analisado pelo Departamento de Saneamento da Secretaria de Obras, Saneamento e Habitação do Estado do Rio Grande do Sul, sendo atestado o atendimento aos objetivos propostos.
Para melhor compreensão da matéria em foco, disponibilizamos o corpo técnico da Secretaria de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente a bem de contribuir para os eventuais esclarecimentos.
Assim sendo, reiterando a relevância do tema e a sua repercussão projetada para este longo período de tempo, encarecemos a sensibilidade das Senhoras Vereadoras e dos Senhores Vereadores na aprovação do presente Projeto de Lei.
Jaguari, RS, 17 de abril de 2017.

ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO,
Prefeito do Município de Jaguari.
PROJETO  DE  LEI  N.° 020/2017
Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico do Município de Jaguari, cria o Fundo Municipal de Saneamento Básico e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JAGUARI, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município,
FAZ SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
TÍTULO ÚNICO
Da Política Municipal de Saneamento Básico

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

SEÇÃO I

Das Disposições Gerais
Art. 1º. 
A Política Municipal de Saneamento Básico do Município de Jaguari reger-se-á pelas disposições desta Lei, seus regulamentos e normas administrativas deles decorrentes e tem por finalidade regular a ação do Poder Público Municipal, sua relação com os cidadãos e instituições públicas e privadas, assegurando a saúde da população e a qualidade do meio ambiente urbano e rural.
Art. 2º.
A Política Municipal de Saneamento Básico será executada em programas, projetos e ações de forma integrada, planificada, em processo contínuo, obedecendo às disposições contidas na presente Lei e nos procedimentos administrativos dela decorrentes.
Art. 3º. 
A salubridade ambiental e o saneamento básico são indispensáveis à segurança sanitária e a melhoria da qualidade de vida, como um direito e dever de todos e obrigação do Munícipio de Jaguari, devendo ser assegurada por políticas públicas sociais em conformidade com o Plano Municipal de Saneamento Básico desenvolvido através de convênio com o Consórcio Intermunicipal da Região Centro (CIRC) pela empresa Urbana Logística Ambiental do Brasil Ltda.
Art. 4º.
Cabe ao Município de Jaguari organizar e prestar diretamente os serviços de saneamento básico ou delegá-los a consórcio público ou empresa pública através da gestão associada por intermédio de contrato.

Parágrafo único. A gestão, entendendo como a planificação, organização e execução da Política Municipal de Saneamento Básico são de responsabilidade da Secretaria de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente e contará com apoio das demais esferas do Poder Executivo Municipal.
Art. 5º. 
O Município de Jaguari poderá realizar programas conjuntos com a União, Estados e outras instituições públicas, mediante convênio de mútua cooperação, gestão associada, assistência técnica e apoio institucional, com vistas a assegurar a operação e a administração eficiente da Política Municipal de            Saneamento Básico.
Art. 6º. 
Para a adequada execução dos serviços públicos de saneamento básico, deles ocuparão profissionais qualificados e legalmente habilitados.
Art. 7º. 
Para os efeitos desta Lei considerar-se:

I - Salubridade Ambiental como estado de qualidade ambiental capaz de prevenir a ocorrência de doenças relacionadas ao meio ambiente e de promover as condições ecológicas favoráveis ao pleno gozo da saúde e do bem-estar da população urbana e rural;
II - Saneamento Ambiental como conjunto de ações que visam alcançar níveis crescentes de salubridade ambiental, por meio do abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária de resíduos líquidos, sólidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária do uso e ocupação do solo, prevenção e controle do excesso de ruídos, drenagem urbana, controle de vetores de doenças transmissíveis demais serviços e obras especializados;
III - Saneamento Básico como o conjunto de ações compreendendo o abastecimento de água em quantidade suficiente para saciar a sede, para o uso da higiene adequada, também, a gestão dos resíduos sólidos, líquidos e gasosos com a apropriada coleta, tratamento e destino final e a drenagem urbana das águas pluviais visando um ambiente de equilíbrio com bom uso do solo e com qualidade compatível aos padrões estabelecidos no Plano Municipal de Saneamento Básico.
SEÇÃO II

Dos Princípios
Art. 8º. 
A Política Municipal de Saneamento Básico é orientada pelos seguintes princípios:

I - acesso aos serviços de saneamento básico como um direito de todos e dever do Estado;

II - equidade no atendimento aos usuários;

III - garantia da prestação contínua dos serviços a toda a população, independentemente do seu nível socioeconômico;

IV - atendimento prioritário nas áreas de risco sanitário;

V - melhoria contínua da qualidade da prestação dos serviços;

VI - utilização adequada dos serviços de saneamento;

VII - limitação dos riscos decorrentes do monopólio;

VIII - controle social da prestação dos serviços de saneamento;

IX - adoção de instrumentos compensatórios de natureza financeira e de outras formas que permitam a viabilização da oferta e do acesso aos serviços de saneamento a toda população, considerando as desigualdades sociais e regionais, garantindo o equilíbrio econômico e financeiro na prestação dos serviços.
SEÇÃO III

Das Diretrizes Gerais
Art. 9º.
A formulação, implantação, funcionamento e aplicação dos instrumentos da Política Municipal de Saneamento Básico orientar-se-ão pelas seguintes diretrizes do Plano Municipal de Saneamento Básico:
I - administrar os recursos financeiros municipais, recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico no saneamento básico ou de transferência ao setor, obtendo-se eficácia na melhoria da qualidade ambiental e na saúde coletiva;
II - desenvolver a capacidade técnica em planejar, gerenciar e realizar ações que levem à melhoria da qualidade ambiental e da capacidade de gestão das instituições responsáveis;

III - valorizar, o processo de planejamento e decisão, integrado a outras políticas, sobre medidas preventivas ao uso e ocupação do solo, escassez ou poluição de mananciais, abastecimento de água potável, drenagem de águas pluviais, disposição e tratamento de efluentes domésticos e industriais, coleta, disposição e tratamento de resíduos sólidos de toda natureza e controle de vetores;

VI - coordenar e integrar as políticas, planos, programas e ações governamentais de saneamento, saúde, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo tanto a nível municipal como entre os diferentes níveis governamentais;

V - considerar as exigências e características locais, a organização social e as demandas socioeconômicas da população;

VI - buscar a máxima produtividade e excelência na gestão dos serviços de saneamento;

VII - respeitar a legislação, normas, planos, programas e procedimentos relativos ao saneamento, saúde pública e meio ambiente existentes quando da execução das ações;

VIII - incentivar o desenvolvimento científico na área de saneamento, a capacitação tecnológica da área, a formação de recursos humanos e a busca de alternativas adaptadas às condições de cada local;

IX - adotar indicadores e parâmetros sanitários e epidemiológicos e do nível de vida da população como norteadores das ações de saneamento;

X - promover programas de educação ambiental e sanitária, com ênfase na temática do saneamento básico e áreas afins no Plano Municipal de Saneamento Básico;
XI - realizar investigação e divulgação sistemática de informações sobre os problemas de saneamento e educação sanitária;

XII - dar publicidade a todos os atos do gestor dos serviços de saneamento básico, em especial, às planilhas de composição de custos e as tarifas e preços.
CAPÍTULO II

Do Sistema Municipal de Saneamento Básico

SEÇÃO I

Da Composição
Art. 10.
A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para execução das ações delas decorrentes, com o Sistema Municipal de Saneamento Básico.
Art. 11.
O Sistema Municipal de Saneamento Básico do Município de Jaguari fica definido como o conjunto de agentes institucionais que no âmbito das respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação das políticas, definição de estratégias e execução das ações de saneamento básico.
Art. 12.
O Sistema Municipal de Saneamento Básico contará com os seguintes instrumentos e ferramentas de gestão:

I - Conselho Municipal de Meio Ambiente;

II - Fundo Municipal de Saneamento Básico;

III - Plano Municipal de Saneamento Básico;

IV - Secretaria Municipal de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente;
V. Grupo de Gestão do Saneamento Básico.
SEÇÃO II

Do Conselho Municipal de Meio Ambiente 
Art. 13.
O Conselho Municipal de Meio Ambiente (CMMA) é órgão colegiado deliberativo, regulador e fiscalizador, de nível estratégico superior do Sistema Municipal de Saneamento Básico.

Art. 14.
Na estrutura do Conselho Municipal de Meio Ambiente fica incluso nas suas competências a criação do Grupo de Gestão do Saneamento Básico com regulamento próprio no prazo máximo de cento e oitenta dias (180) dias após a vigência da presente Lei.
SEÇÃO III

Do Fundo Municipal de Saneamento Básico 
Art. 15.
Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Básico (FUMSAB) para concentrar os recursos destinados a projetos e interesse do saneamento básico do Município de Jaguari.

§ 1º. 
Constituem receitas do Fundo Municipal de Saneamento Básico: 

I - dotação orçamentária própria;

II - arrecadação de multas previstas;

III - contribuições, subvenções e auxílios da União, do Estado, do Município e de suas respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações;

IV - as resultantes de convênio, contratados e consórcios celebrados entre o Município e instituições públicas e privadas, cuja produção seja de competência da Secretaria Municipal de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente, observadas as obrigações contidas nos respectivos instrumentos;

V - as resultantes de doações a que venha receber de pessoas físicas ou de organismos públicos privados, nacionais, estrangeiros e internacionais;

VI - rendimento de qualquer natureza que venha a auferir como remuneração decorrente de aplicação do seu patrimônio;

VII - outros recursos que, por sua natureza, possam ser destinado ao Fundo Municipal de Saneamento Básico.

§ 2°.
O gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico será o Prefeito Municipal de Jaguari, ouvido o Conselho Municipal de Meio Ambiente, cabendo ao Executivo Municipal a aplicação dos recursos de acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico.
Art. 16.
O Fundo Municipal de Saneamento Básico é destinado a garantir investimentos em saneamento básico nas áreas de esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem urbana, água potável urbana e rural e melhoria da estrutura operacional.
SEÇÃO IV
Do Plano Municipal de Saneamento Básico
Art. 17.
O Plano Municipal de Saneamento Básico, documento anexo integrante da presente Lei, é destinado a articular, integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros, sendo o instrumento essencial para o alcance de níveis crescentes de salubridade ambiental e de desenvolvimento no Município de Jaguari.
Art. 18.
O Plano Municipal de Saneamento Básico terá caráter plurianual, devendo ser revisado a cada quatro (04) anos e conterá, dentre outros, os seguintes elementos:

I - diagnóstico situacional sobre a salubridade ambiental do Município de Jaguari e de todos os serviços de saneamento básico, por meio de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais, sociais, econômicos e de gestão;
II - definição de diretrizes gerais, através de planejamento integrado, considerando outros planos setoriais e regionais;

III - estabelecimento de metas e ações emergenciais, de curto, médio e longo prazo;

IV - definição dos recursos financeiros necessários, das fontes de financiamento e cronograma de aplicação, quando possível;

V. programa de investimento em obras e outras medidas relativas à utilização, recuperação, conservação e proteção dos sistemas de saneamento, em consonância com o Plano Plurianual.

Art. 19.
O Plano Municipal de Saneamento Básico será avaliado durante a realização do Fórum Municipal do Meio Ambiente, tomando por base os relatórios sobre o saneamento básico.
§ 1º. 
Os relatórios referidos no caput deste artigo serão publicados até    28 de fevereiro de cada dois anos pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente, reunidos sob o título de “Situação do Saneamento Básico do Município de Jaguari”.
§ 2º.
O relatório de Situação do Saneamento Básico do Município de Jaguari, conterá, dentre outros:

I - avaliação da salubridade ambiental das áreas urbana e rural;

II - avaliação do cumprimento dos programas previstos no Plano Municipal de Saneamento Básico;

III - proposição de possíveis ajustes dos programas, cronogramas de obras e serviços e das necessidades financeiras previstas.

§ 3º. Os investimentos previstos para cumprimento das metas do Plano Municipal de Saneamento Básico deverão estar de acordo com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.
SEÇÃO V
Do Fórum Municipal de Meio Ambiente
Art. 20. 
O Fórum Municipal de Meio Ambiente reunir-se-á a cada dois anos, durante o mês de maio com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação do saneamento básico e propor diretrizes para a formulação da Política Municipal de Saneamento Básico no Município de Jaguari.

Art. 21.
O Fórum será convocado pela Secretaria Municipal de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente ou, extraordinariamente, pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente.

Parágrafo único. O Fórum Municipal de Meio Ambiente terá sua organização e normas de funcionamento definidas em regimento próprio, aprovadas pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente e submetidos ao respectivo Fórum.
SEÇÃO VI

Do Sistema Municipal de Informações de Saneamento Básico
Art. 22. 
Fica criado o Sistema Municipal de Informações de Saneamento Básico, cujas finalidades serão:

I - construir banco de dados com informações e indicadores sobre os serviços de saneamento básico e a qualidade sanitária do Município de Jaguari;

II - subsidiar o Grupo de Gestão de Saneamento Básico na definição e acompanhamento de indicadores de desempenho dos serviços públicos de saneamento;

III - avaliar e divulgar os indicadores de desempenho dos serviços públicos de saneamento básico, na periodicidade indicada pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente.

§ 1º. 
Os prestadores de serviço público de saneamento básico fornecerão as informações necessárias para o funcionamento do Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico, na forma e na periodicidade estabelecida pelo Grupo de Gestão de Saneamento Básico.

§ 2º. 
A estrutura organizacional e a forma de funcionamento do Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico serão estabelecidas em regulamento.

Art. 23.
O Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico estará integrado aos dispositivos de Lei Complementar que institui a Lei de Diretrizes Urbanas do Município de Jaguari e dá outras providências.
CAPÍTULO III
Da Previsão Orçamentária
Art. 24. 
Fica incluído no Plano Plurianual, editado pela Lei Municipal nº 2.966, de 07.11.2013, em seu Anexo V-B, a ação de criação, na Secretaria Municipal de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente, o projeto denominado “Fundo Municipal de Saneamento Básico”.

Art. 25. 
Fica incluído na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2017, editada pela Lei Municipal nº 3.118, de 26.07.2016, em seu Anexo III, de Metas e Prioridades, na Secretaria Municipal de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente, o projeto denominado “Fundo Municipal de Saneamento Básico”.

Art. 26. 
Fica o Executivo Municipal de Jaguari autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial no Orçamento Anual do exercício de 2017, editado pela Lei Municipal nº 3.124, de 27.12.2016, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias:

Órgão: 11 – Secretaria Municipal Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente.
Unidade: 03 – Fundo Municipal de Saneamento Básico. 

Vínculo: 0.001 – Recurso Livre

Atividade: 2.093 – Fundo Municipal De Saneamento Básico

3390.30.00.00.00.0001 – Material de Consumo .......................................
R$   500,00

3390.32.00.00.00.0001 – Material de Distribuição Gratuita .....................
R$   100,00

3390.36.00.00.00.0001 – Outros Serviços de Terceiros – P.F. .................
R$   400,00
Parágrafo único.  Para a abertura do Crédito Adicional Especial referido no art. 1º desta Lei servirá de recurso a Redução Orçamentária no valor de             R$ 1.000,00 (um mil reais) na seguinte dotação:

Órgão: 11 – Secretaria Municipal Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente.
Unidade: 01 – Atividade De Planejamento
Atividade: 2.011 – Planejamento E Captação
(581) 4490.52.00.00.00.0001 – Equipamentos e Material Permanente ......... R$ 1.000,00
CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 27. 
O primeiro Plano Municipal de Saneamento Básico com vigência é aquele apresentado como documento base para a análise e aprovação da presente Lei.
Art. 28. 
Consideram-se integrados a presente Lei os seguintes anexos que compõe o Plano Municipal de Saneamento Básico:

I - ANEXO I – Relatório de Participação Social;

II - ANEXO II – Etapa 1: Plano de Trabalho e Plano de Mobilização Social;

III - ANEXO III – Volume 1 – Etapa 2: Diagnóstico;

IV - ANEXO IV – Volume 2 – Etapa 3: Prognóstico, Objetivos e Metas;

V - ANEXO V – Volume 3 – Etapas: 4, 5 e 6 – Programas, Ações, Controle Social e Indicadores.
Art. 29. 
Os órgãos e entidades municipais da área de saneamento básico serão reorganizados para atender o dispositivo nesta Lei.
Art. 30. 
O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta (180) dias a partir da sua publicação.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARI, .... DE................... DE ........
ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO,

Prefeito do Município de Jaguari.

REGISTRADA NO LIVRO N.º   ÀS FLS.

E PUBLICADA NO ÁTRIO DO CENTRO ADMINISTRATIVO

EM:.../..../.......
CEVY RINALDO TAMBARA FILHO,
  Secretário de Gestão Administrativa.
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